
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 225.948 - SC 
(2012/0188329-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : WILSON JOSÉ CARDOSO 
ADVOGADO : GENI KOSKUR E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE E DA ECONOMIA 
PROCESSUAL. INCIDE A PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO QUANTO À 
PRETENSÃO DE MILITAR DA RESERVA REMUNERADA DE RETIFICAR AS DATAS 
DE SUAS PROMOÇÕES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   É firme a orientação desta Corte de que promoção do militar tem 
como termo inicial à contagem do prazo prescricional a data de sua passagem para 
inatividade, sendo alcançado pela prescrição o próprio fundo do direito reclamado, e não 
apenas, as parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu o ajuizamento da ação. 

2.   No caso dos autos, o ato de transferência do Militar para a 
reserva ocorreu em 20.7.1979 e a presente Ação foi ajuizada em 21.9.2011. Assim, 
restou consumada a prescrição, uma vez que instaurada fora do lapso temporal de 
cinco anos, conforme o estabelecido pelo Decreto 20.910/32.

3.   Agravo Regimental desprovido.

Documento: 1349839 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/10/2014 Página  1 de 5



 
 

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Marga Barth Tessler (juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 18 de setembro de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 225.948 - SC 
(2012/0188329-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : WILSON JOSÉ CARDOSO 
ADVOGADO : GENI KOSKUR E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por WILSON JOSÉ 

CARDOSO contra a decisão que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, 

ao entendimento de que revisão dos atos de promoção no curso da carreira de militar, a 

fim de retificar as datas de suas promoções, sujeita-se à prescrição do fundo de direito.

2.   Sustenta o agravante que o entendimento firmado pela decisão 

agravada é isolado e que se trata, na verdade, de relação jurídica de trato sucessivo, de 

forma que a prescrição atinge tão-somente as parcelas anteriores aos cinco anos do 

ajuizamento da ação.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

agravada ou que o feito seja levado a julgamento pela Turma competente.

4.   É o relatório.
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 225.948 - SC 
(2012/0188329-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : WILSON JOSÉ CARDOSO 
ADVOGADO : GENI KOSKUR E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 
  

VOTO

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 

COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE E DA 

ECONOMIA PROCESSUAL. INCIDE A PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 

DIREITO QUANTO À PRETENSÃO DE MILITAR DA RESERVA 

REMUNERADA DE RETIFICAR AS DATAS DE SUAS PROMOÇÕES. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   É firme a orientação desta Corte de que promoção do 

militar tem como termo inicial à contagem do prazo prescricional a data de 

sua passagem para inatividade, sendo alcançado pela prescrição o próprio 

fundo do direito reclamado, e não apenas, as parcelas anteriores ao 

quinquênio que precedeu o ajuizamento da ação. 

2.   No caso dos autos, o ato de transferência do Militar para a 

reserva ocorreu em 20.7.1979 e a presente Ação foi ajuizada em 21.9.2011. 

Assim, restou consumada a prescrição, uma vez que instaurada fora do 

lapso temporal de cinco anos, conforme o estabelecido pelo Decreto 

20.910/32.

3.   Agravo Regimental desprovido.

1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

2.   Com efeito, a jurisprudência desta Corte firmou entendimento de 

que ocorre a prescrição do fundo de direito nos casos de supressão de gratificação, 

vantagem ou benefício percebidos por servidor público, por se tratar de ato único, de 

efeito concreto. A propósito, citem-se os seguintes julgados, que tratam de hipóteses 

análogas ao presente caso: 
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 

COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 

RECURSAL. MILITAR. REVISÃO DO ATO DE PROMOÇÃO. RETIFICAÇÃO 

DAS DATAS. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO.

1. Não se depreendendo das razões aventadas qual seria 

efetivamente a obscuridade, omissão ou contradição vislumbrada pelo 

embargante, mas o nítido propósito de rediscutir a tese jurídica adotada 

singularmente, a irresignação deve ser recebida como se agravo regimental 

fosse, por ser a sede adequada para obter o mero rejulgamento da causa. 

Aplicação do princípio da fungibilidade recursal. Precedentes.

2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a pretensão 

de revisão dos atos de promoção no curso da carreira de militar, a fim de 

retificar as datas de suas promoções, sujeita-se à prescrição do fundo de 

direito, sendo inaplicável a Súmula 85/STJ. Precedente.

3. Objetivando o agravante a revisão dos atos de promoção 

ocorridos entre os anos de 1973 e 1985, com a consequente retificação das 

datas em que ocorreram as promoções, e sendo ajuizada a presente 

demanda apenas em setembro de 2011, patente é a prescrição da 

pretensão diante do decurso do prazo quinquenal.

4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao 

qual se nega provimento (EDcl no AREsp 526.979/RS, Rel. Min. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, DJe 18.8.2014).

² ² ²

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 

DECLARATÓRIOS NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL, RECEBIDOS 

COMO AGRAVO REGIMENTAL. MILITAR DA AERONÁUTICA. 

PRETENSÃO DE PROMOÇÃO NA CARREIRA. REFORMA. ATO DE 

EFEITO CONCRETO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 

OCORRÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. SÚMULA 83/STJ. 

APLICABILIDADE. EMBARGOS DECLARATÓRIOS RECEBIDOS COMO 

AGRAVO REGIMENTAL, AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

I. Em face de seu caráter infringente e em homenagem ao princípio 

da fungibilidade, recursal, os presentes Embargos de Declaração merecem 

ser recebidos como Agravo Regimental.

II. Hipótese em que o agravante, transferido para a reserva da 

Documento: 1349839 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/10/2014 Página  5 de 5



 
 

 

Aeronáutica em 27/01/83, ajuizou ação ordinária em 30/11/2011, 

objetivando a revisão do ato de reforma e a retificação de suas promoções, 

desde 26/07/1956, com sua promoção ao posto e graduação de Capitão, a 

contar de 26/07/1968, com o pagamento das diferenças remuneratórias.

III. A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que, "nos 

casos em que se pretende rever ato de reforma de militar com sua 

promoção a um posto superior na carreira e, como mera consequência do 

deferimento do pedido de promoção, a revisão de seus proventos da 

inatividade, a prescrição aplicável é de fundo do direito, nos termos do art. 

1º do Decreto 20.910/1932" (STJ, AgRg no REsp 1.424.236/CE, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/06/2014).

IV. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 

a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida" 

(Súmula 83/STJ).

V. Embargos Declaratórios recebidos como Agravo Regimental, ao 

qual se nega provimento (EDcl no AREsp 235.660/PR, Rel. Min. ASSUSETE 

MAGALHÃES, DJe 19.8.2014).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MILITAR. 

PROMOÇÃO. PRESCRIÇÃO. FUNDO DE DIREITO. PRECEDENTES. 

SÚMULA 83/STJ.

1. O acórdão recorrido não destoa da orientação jurisprudencial 

consagrada neste Superior Tribunal no sentido de que a pretensão de se 

revisar ato de promoção, no curso da carreira militar, prescreve em cinco 

anos, nos termos do que dispõe o art. 1º do Decreto n. 20.910/32, 

ocorrendo assim a chamada prescrição do fundo de direito (AgRg nos EDcl 

no AREsp 250265/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 19/2/2013).

2. Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 

orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida 

(Súmula 83/STJ).

3. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para fins de 

prequestionamento, examinar na via especial suposta violação a dispositivo 

constitucional, sob pena de usurpação da competência do Supremo 

Tribunal Federal.

4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp. 
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1.405.005/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 14.8.2014).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. MILITAR. ATO DE PROMOÇÃO. REVISÃO. 

PRESCRIÇÃO DO PRÓPRIO FUNDO DE DIREITO. PRECEDENTES. 

SÚMULA 83/STJ.

1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que, nos casos em que 

se pretende rever ato de reforma de militar com sua promoção a um posto 

superior na carreira e, como mera consequência do deferimento do pedido 

de promoção, a revisão de seus proventos da inatividade, a prescrição 

aplicável é de fundo do direito, nos termos do art. 1º do Decreto 

20.910/1932.

2. Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp. 1.424.236/CE, 

Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 24.6.2014).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. MILITAR REFORMADO. PROMOÇÃO NA 

CARREIRA. RETIFICAÇÃO DE DATAS. ATO DE EFEITOS CONCRETOS. 

PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. PRECEDENTES.

1. Na pretensão de alterar o próprio ato de reforma, com promoção 

a um posto superior na carreira militar e consequente revisão de seus 

proventos da inatividade, a prescrição aplicável é a de fundo do direito,  nos 

termos do art. 1º do Decreto n. 20.910/1932, e não apenas a prescrição das 

prestações anteriores ao quinquênio que antecedeu a data da propositura 

da ação.

2. Precedentes: REsp 1.360.779/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, 

Segunda Turma, DJe 26/06/2013; AgRg nos EDcl no AREsp 227.448/SC, 

Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 17/09/2013; REsp 

1.343.299/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 

15.2.2013; EDcl no AREsp 347.272/PR, Rel. Ministro Castro Meira, 

Segunda Turma, DJe 30/08/2013; EDcl no AREsp 225.951/SC, Rel. Ministro 

Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 5.3.2013; EDcl nos EREsp 

1343302/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Primeira Seção, DJe 

6.11.2013; REsp 1.073.976/RS, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis 

Moura, Terceira Seção, DJe 6.4.2009.

3. Estando o aresto recorrido em sintonia com o entendimento 

jurisprudencial desta Corte, não há como afastar a incidência da Súmula 
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83/STJ. Com efeito, o referido verbete sumular aplica-se aos recursos 

especiais interpostos tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do 

permissivo constitucional.

Agravo regimental improvido (AgRg nos EDcl no AREsp 

462.852/SC, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 22.5.2014).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. MILITAR. PROMOÇÃO. PRESCRIÇÃO DE 

FUNDO DE DIREITO.

A promoção de militar é ato único, dele seguindo-se o curso da 

prescrição que alcança o próprio direito, e não apenas as prestações. 

Agravo regimental desprovido (AgRg nos EDcl no REsp. 1.360.443/SC, Rel. 

Min. ARI PARGENDLER, DJe 3.12.2013).

3.   No caso dos autos, o ato de transferência do Militar para a 

reserva ocorreu em 20.7.1979 e a presente Ação foi ajuizada em 21.9.2011. Assim, 

restou consumada a prescrição, uma vez que instaurada fora do lapso temporal de 

cinco anos, conforme o estabelecido pelo Decreto 20.910/32.

4.   Diante de tais pressupostos, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2012/0188329-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 225.948 / SC

Números Origem:  50132025520114047200  SC-50132025520114047200

EM MESA JULGADO: 18/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WILSON JOSÉ CARDOSO
ADVOGADO : GENI KOSKUR E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Promoção

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILSON JOSÉ CARDOSO
ADVOGADO : GENI KOSKUR E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Marga 
Barth Tessler (juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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